JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADE GÓES

O Desembargador José Antônio de Andrade Góes assumiu a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em fevereiro de 2001, sucedendo ao Desembargador Gilson Góis Soares e tendo como Vice-Presidente o Desembargador José Artêmio Barreto e como Corregedor Geral da Justiça a Desembargadora Marilza Maynard Salgado de Carvalho.

Ao tomar posse, o novo Presidente anunciou o seu projeto de gestão:

Já determinei levantamento das necessidades do campo da informática, de material humano e dos prédios onde funcionam os Fóruns. Pretendo, com a ajuda da dinâmica Corregedora, Desa. Marilza Maynard, deixar instalada e em pleno funcionamento, em imóvel próprio, a ESMESE, a altura do que vocês e a Diretora são merecedores. Quero, e até insisto, que todos colaborem com produções teóricas ou práticas com a Revista do Tribunal, que será dirigida pelo discreto e meticuloso Vice-Presidente, Dês. Artêmio Barreto. Tenho idéias outras que me parecem boas, pretendo implantá-las, não sabendo se lograrei êxito, inclusive em razão da Lei de Responsabilidade Fiscal. Peço que tenham paciência, vamos trabalhar juntos, sempre tendo em mente que a nossa maior preocupação é uma prestação jurisdicional eficaz. 

No relatório de gestão que apresentou na sessão durante a qual transmitiu o cargo de Presidente ao seu sucessor, o Desembargador José Antônio de Andrade Góes listou as suas principais realizações:

Considero oportuno revelar a todos minha invulgar satisfação, orgulho incontido, na reconstrução do Palácio da Justiça Tobias Barreto, onde os oito antigos andares deram lugar as modernas e confortáveis instalações, com plenário moderno, câmaras civis e criminal devidamente compatíveis com as relevantes atividades ali desenvolvidas, como também sinto-me realizado na construção do Centro Administrativo Governador Albano Franco e os Fóruns de Maruim, Neópolis e Própria. Motivo de orgulho também é ter informatizado todo o Estado, interligando todas Comarcas, Varas e o Tribunal, via Internet, com todo universo.  

No seu discurso de posse, o Desembargador Manuel Pascoal Nabuco D’Ávila, que assumiu a Presidência do Tribunal após o Desembargador José Antônio de Andrade Góes, ressaltou algumas realizações do período administrativo deste último:

A criação e instalação do Centro Médico Odontológico que relevantes serviços tem prestado aos Membros do Poder, seus serventuários e servidores, incluindo os seus familiares. Do mesmo modo, é de se ressaltar o seu empenho em levar os serviços judiciais às comunidades carentes, através do Programa “Justiça Intinerante”, bem assim a criação de novas Varas para as Comarcas de Estância, Própria, Lagarto e Itabaiana, reivindicação daquelas comunidades, além da criação de mais uma Vara de Assistência Judiciária em Aracaju

TRAJETÓRIA DE VIDA

José Antônio de Andrade Góes, filho de Gumercindo Góes e Elizete de Andrade Góes, nasceu no dia 11 de fevereiro de 1943, no município de Frei Paulo, e bacharelou-se pela Faculdade de Direito de Sergipe, em 1966. Casado com Solange Moraes de Góes constituiu uma família com três filhos e seis netos.

José Antônio de Andrade Góes exerceu a docência, como professor de Direito Civil da Universidade Federal de Sergipe, durante 21 anos e também professor de Direito Civil da Universidade Tiradentes.

Ainda como estudante de Direito, em 1963, José Antônio de Andrade Góes assumiu o Posto de Promotor de Justiça. Trabalhou também como advogado (1967-1970) e como consultor jurídico (1967). 

José Antônio de Andrade Góes iniciou a sua carreira de magistrado em janeiro de 1970, quando foi empossado Juiz de Direito da Comarca de Tobias Barreto, após obter a segunda colocação no concurso público realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe. Ao tomar posse na presidência do Tribunal, em 2001, ele relembrou aquele período: 

A rodovia de acesso àquela comarca era ruim; o abastecimento de água quase inexistia; o fornecimento de energia muito precário; a educação dos infantes no grupo escolar; as audiências realizadas em uma sala da Prefeitura, dividida com a Câmara de Vereadores; e, o salário, além de baixo, pago no dia cinco do mês subseqüente, em espécie, na Exatoria Estadual, depois de satisfeitos o professorado, polícia e fisco.

José Antônio de Andrade Góes foi removido por antiguidade para a Comarca de Laranjeiras, onde ficou jurisdizendo por seis anos, até ser promovido, por antiguidade, para a Comarca de Estância, de onde foi removido, outra vez pelo critério de antiguidade, para a Sétima Vara Cível da Comarca de Aracaju, em 1978. O Juiz José Antônio de Andrade Góes foi Presidente da Associação dos Magistrados de Sergipe (1982) e Presidente da Comissão de Instalação e Funcionamento dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 

A promoção para o cargo de Desembargador ocorreu com base no critério de merecimento, em novembro de 1994. Nesta condição, exerceu os cargos de Corregedor Geral da Justiça (1997), Presidente do Tribunal Regional Eleitoral (1999), Diretor da Escola Superior da Magistratura do Estado, Diretor da Escola Permanente de Corregedores Gerais do Brasil, Vice-Presidente do Colégio Nacional de Corregedores do Brasil e Vice-Presidente do Colégio de Presidentes dos Tribunais Eleitorais do Brasil (1999).

Em março de 1998 os seus méritos como magistrado foram reconhecidos pelo Prefeito de Aracaju, João Augusto Gama da Silva, que lhe concedeu a Comenda da Ordem do Mérito Serigy, no grau de Grande Oficial. Da Associação dos Magistrados de Sergipe – AMASE recebeu a Medalha Desembargador Antônio Xavier de Assis Junior (2001). 

O Desembargador José Antônio de Andrade Góes morreu no dia 21 de junho de 2003, em Aracaju. 

